Estudo prevê fortes perdas por colapso do sistema climático na Amazônia
O possível colapso do sistema climático na Amazônia pode gerar impactos econômicos no Centro e Sul do Brasil, em estados como Mato Grosso do Sul, Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul. Esta uma das conclusões do estudo Pontos de Colapso no Sistema Climático Terrestre e suas consequências para o Setor de Seguros (Tipping Points in the Earth’s Climate System and Consequences for the Insurance Sector, em inglês).

O estudo, encomendado pela Allianz SE, em parceria com o WWF (World Wildlife Found) e o Tyndall Centre, foi divulgado ontem na Alemanha. Os pesquisadores afirmam que regiões e ecossistemas mais diversos do planeta correm riscos de atingir um ponto de colapso que desencadeia consequências ambientais, sociais e econômicas devastadoras.

Os pesquisadores analisaram diferentes cenários de aumento de temperatura para chegar às suas conclusões. Caso a elevação da temperatura média do planeta seja de um grau, em relação aos níveis de pré-industriais, a floresta amazônica pode entrar em colapso, perdendo cerca de 1,6 milhão de quilômetros quadrados de sua cobertura. Para exemplificar um possível impacto financeiro futuro decorrente da perda do estoque de carbono florestal nas áreas impactadas, o relatório utiliza a abordagem do Reino Unido para o shadow price do carbono, na qual um preço é aplicado a tonelada de gás do efeito estufa.

No cenário de dois graus, as perdas derivadas da emissão de gases do efeito estufa, poderiam chegar à ordem de US$ 3 bilhões. Se a elevação for superior, entre três e quatro graus, uma área entre 3,9 milhões e 4,3 milhões de quilômetros quadrados poderá ser perdida, e o valor econômico do carbono nestes casos seria entre US$7,8 bilhões e US$ 9,4 bilhões, respectivamente.

Boa parte das perdas em ambos cenários causaria um impacto significativo no mercado segurador. De acordo com o estudo, as seguradoras seriam diretamente afetadas pelos efeitos econômicos da seca na região amazônica. Isso implica na desaceleração da economia e na deterioração das finanças públicas.

“A atividade seguradora permeia todos os setores da economia por ter de ressarcir perdas e advertir a coletividade dos riscos que ameaçam sua existência e patrimônio. Por isso, é indispensável ao setor envolver-se diretamente nas mudanças que estão acontecendo no meio ambiente”, afirma o presidente da Allianz Seguros, Max Thiermann.

“Como seguradores e investidores, devemos preparar nossos clientes para esses cenários, enquanto ainda temos margem de manobra. Definir os prêmios de forma adequada e sustentável é de interesse vital de todos os envolvidos, porque essa é a única maneira de garantir que as soluções de cobertura continuem a existir”, diz o secretário-geral da Allianz Reinsurance, Clemens von Weichs.

O setor de seguros hoje aprendeu muito a partir das suas experiências com os sinistros de porte causados por furacões como Andrew (1992), Ivan (2004) e Katrina (2005).  Modelos melhores ajudarão as pessoas a entenderem a frequência e a força dos desastres naturais. “Porém, modelos melhores não serão suficientes para proteger o clima”, explica Michael Bruch, da Allianz Global Corporate & Specialty, a seguradora industrial do Grupo Allianz. “O componente humano tem desempenhado um papel cada vez maior na redução do risco decorrente de desastres naturais, tanto em termos de gestão de risco, como de combate às causas humanas da mudança climática”.

O WWF-Brasil hoje defende que o limiar de 2 graus centígrados não seja ultrapassado. “São muitos os impactos das mudanças climáticas se formos além desse patamar. Atingir o ponto de colapso significa perdas inestimáveis e definitivas”, explica a secretária-geral do WWF-Brasil, Denise Hamú. “Esse relatório nos alerta, mais uma vez, para a necessidade de assinarmos um acordo global de clima justo, eficiente e ambicioso em Copenhague em dezembro deste ano”, aponta.

Outro impacto no Brasil previsto pelo relatório é o aumento da frequência de secas drásticas na região amazônica. A última ocorreu em 2005 e prejudicou a navegação, gerou graves problemas de abastecimento de água na região, além de matança de peixes, fome e isolamento de dezenas de localidades ribeirinhas por conta do desaparecimento dos rios e igarapés.

Trabalhos recentes sugerem que secas similares àquela de 2005 serão mais freqüentes, passando de uma a cada 20 anos para uma a cada 2 anos ou menos, entre 2025 e 2050, caso se chegue à estabilização em 450 a 550 ppmv (partes por milhão em volume) de CO2 -.

Além de todos os problemas sofridos em 2005, o estudo aponta que as secas podem gerar ainda combustão espontânea, redução de produtividade agrícola e na geração de hidreletricidade. Esses impactos combinados contribuíram, em 2005, com a redução do PIB brasileiro, principalmente em Mato Grosso do Sul, Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul. Somente nos dois últimos, estima-se que as perdas tenham chegado a US$ 16 milhões. Em 2004, Paraná e Rio Grande do Sul detinham 17,8% do PIB brasileiro.[3]

“E é preciso lembrar que os custos econômicos são apenas uma parte da conta. Os possíveis impactos socais e ambientais são incalculáveis. O preço de mudar a economia do país e do mundo para uma economia de baixa emissão de carbono é muito menor”, afirma Carlos Rittl, coordenador do Programa Mudanças Climáticas e Energia do WWF-Brasil. “Esperamos que as metas de redução de emissões anunciadas recentemente pelo governo federal se transformem em um plano de ação de baixo carbono,” acrescenta.

Também segundo o documento, haverá derretimento das massas de gelo da Groenlândia e do Escudo de Gelo Antártico Oeste - West Antarctic Ice Shield (WAIS) - o que poderia elevar o nível do mar em 0,5 metro até 2050. O relatório aponta também que o aumento do nível dos oceanos irá afetar a costa leste dos EUA e poderá transformar a Califórnia em uma região de clima árido. Além disso, distúrbios nas monções indianas de verão na Índia e no Nepal podem afetar centenas de milhares de pessoas e custar bilhões de dólares
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Análise:

Estamos nos dias que precedem a reunião de Copenhague, que pretende tratar sobre o clima e tomar decisões de redução das emissões de gases poluentes na atmosfera. No entanto, o poder econômico tem graves dificuldades em abrir a mão para salvar o clima. 

Cientistas do INPI declaram que o planeta tem ainda uns 4 anos de clima suportável, depois deverá iniciar o estado de colapso (desequilíbrio no clima).  São estudos feitos com base em modelos matemáticos e observações vindas do espaço, dos satélites. Mas esses estudos até hoje falharam. Eles tem dado expectativas muito otimistas, e na verdade a deterioração do clima tem-se mostrado sempre mais veloz que a previsão. Ou seja, a situação parece ser mesmo pior que as previsões científicas, e estas já não são nada boas.

Como a notícia acima, tudo nesse mundo é medido em números, e não qualquer número, preferencialmente em valores monetários. Assim é tratado o clima, assim é tratado o ser humano. E no final, quando o domingo não for aceito por todos os seres humanos como alternativa para salvar o clima do planeta, e resolver outros problemas, pois essa é uma das grandes idéias em debate no mundo hoje, estes sofrerão um boicote econômico, isto é, perderão o direito de comprar e vender que é o motivo central da Globalização. 

Mas quando esse decreto vier, na verdade ninguém mais vai comprar e vender, pois, por um lado, o colapso climático não mais o permitirá, e por outro lado, DEUS retirará Seu ESPÍRITO das nações da Terra, e haverá aqui uma crise como jamais se viu. Quando essas coisas acontecerem, é para se saber que o fim estará muito próximo. E isso é obvio, nem poderia ser diferente. Então é que aqueles que forem fiéis a DEUS serão alimentados a pão e água, trazidos pelos anjos do Céu, até que vejam JESUS voltar nas nuvens. Vai valer a pena ser fiel.

